
Histórico da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil 

1909 - O presidente Nilo Peçanha assina o Decreto nº 7.566 em 23 

de setembro, criando as já mencionadas 19 “Escolas de Aprendizes e 

Artífices”. 

1927 - O Decreto nº 5.241, de 27 de agosto de 1927, definiu que “o 

ensino profissional é obrigatório nas escolas primárias 

subvencionadas ou mantidas pela União”. 

1937 - A Constituição Federal promulgada pelo Governo Getúlio 

Vargas tratou da educação profissional e industrial em seu Art. 129. 

Enfatizou o dever de Estado e definiu que as indústrias e os 

sindicatos econômicos deveriam criar escolas de aprendizes na esfera 

da sua especialidade. A Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937 

transformou as escolas de aprendizes e artífices mantidas pela União 

em liceus industriais e instituiu novos liceus, para propagação 

nacional “do ensino profissional, de todos os ramos e graus” (Art. 

37). 

1942 -  O Decreto-Lei nº 4.073, de 30 de janeiro de 1942, conhecido 

como Lei Orgânica do Ensino Industrial, definiu que o ensino 

industrial será ministrado em dois ciclos: o primeiro ciclo abrange o 

ensino industrial básico, o ensino de mestria, o ensino artesanal e a 

aprendizagem; o segundo ciclo compreende o ensino técnico e o 

ensino pedagógico. 

1942 - O Decreto-Lei nº 4.127/42, que estabeleceu as bases de 

organização da rede federal de estabelecimentos de ensino industrial, 

constituída de escolas técnicas, industriais, artesanais e de 

aprendizagem, extinguiu os liceus industriais, transformou em 

escolas industriais e técnicas, as quais passaram a oferecer formação 

profissional nos dois ciclos do ensino industrial. 

1942 - Foi criado o SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial) pelo Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 1942. 



1946 -O Decreto-Lei nº 9.613/46, conhecido como Lei Orgânica do 

Ensino Agrícola, tratou dos estabelecimentos de ensino agrícola 

federais.  

1946 - Foi criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – 

Senac, pelo Decreto-Lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946, bem 

como a aprendizagem dos comerciários foi regulamentada pelo 

Decreto-Lei nº 8.621, do mesmo dia 10 de janeiro de 1946. 

1946 - A Constituição de 1946 definiu que “as empresas industriais e 

comerciais são obrigadas a ministrar, em cooperação, aprendizagem 

aos seus trabalhadores menores, pela forma que a lei estabelecer, 

respeitados os direitos dos professores”. 

1959 - Foram instituídas as escolas técnicas federais como 

autarquias, a partir das escolas industriais e técnicas mantidas pelo 

Governo Federal. 

1961- Em 20 de dezembro foi promulgada a Lei nº 4.024/61. Essa 

foi a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

passou a permitir que concluintes de cursos de educação profissional, 

organizados nos termos das Leis Orgânicas do Ensino Profissional, 

pudessem continuar estudos no ensino superior 

1967 - As fazendas-modelo foram transferidas do Ministério da 

Agricultura para o MEC e passaram a ser denominadas escolas 

agrícolas. 

1968 - A Lei Federal nº 5.540, de 28 de novembro de 1968 permite 

oferta de cursos superiores destinados à formação de Tecnólogos 

1971- A Lei nº 5.692/71 definiu que todo o ensino de segundo grau, 

hoje denominado ensino médio, deveria conduzir o educando à 

conclusão de uma habilitação profissional técnica ou, ao menos, de 

auxiliar técnico (habilitação parcial). 

1975 - A Lei Federal nº 6.297, de 11 de dezembro de 1975, definiu 

incentivos fiscais no imposto de renda de pessoas jurídicas (IRPJ) 

para treinamento profissional pelas empresas. 



1978 - As Escolas Técnicas Federais do Paraná, do Rio de Janeiro e 

de Minas Gerais foram transformadas em Centros Federais de 

Educação Tecnológica (Cefets), pela Lei nº 6.545, de 30 de junho. 

1982 - A Lei nº 7.044/82 reformulou a Lei nº 5.692/71 e retirou a 

obrigatoriedade da habilitação profissional no ensino de segundo 

grau. 

1991 - O Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar) foi criado 

pela Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, nos termos do art. 62 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em formato 

institucional similar ao do Senai e do Senac. 

1994 - Foi instituído o Sistema Nacional de Educação Tecnológica, 

integrado pela Rede Federal e pelas redes ou escolas congêneres dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Na Rede Federal houve 

transformação gradativa das escolas técnicas federais e das escolas 

agrícolas federais em Cefets. 

1996 - Em 20 de dezembro de 1996 foi promulgada a segunda Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que dedicou o 

Capítulo III do seu Título VI à educação profissional. Posteriormente 

esse capítulo foi denominado “Da Educação Profissional e 

Tecnológica” pela Lei nº 11.741/2008, que incluí a seção IV-A no 

Capítulo II, para tratar especificamente da educação profissional 

técnica de nível médio; 

1998-2002 - Foram definidas Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Profissional de Nível Técnico, pela Resolução CNE/CEB nº 

04/99, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 16/99; em 2002, 

foram definidas as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Profissional de Nível Tecnológico pela Resolução CNE/CP nº 

03/2002, com fundamento no Parecer CNE/CP nº 29/2002. 

2004-2008 - A Resolução CNE/CEB nº 1/2004, de 21 de janeiro de 

2004, definiu diretrizes nacionais para estágios supervisionados de 

estudantes de educação profissional e de ensino médio. 

A Resolução CNE/CEB nº 1/2005, de 3 de fevereiro de 2005, com 

fundamento no Parecer CNE/CEB nº 39/2004, de 8 de dezembro de 



2004, atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas para o 

Ensino Médio e para a Educação Profissional Técnica de nível médio. 

A Resolução CNE/CEB nº 3/2008, de 9 de julho de 2008, com 

fundamento no Parecer CNE/CEB nº 11/2008, de 16 de junho de 

2008, disciplinou a instituição e a implantação do Catálogo Nacional 

de Cursos Técnicos de Nível Médio – CNCT nas redes públicas e 

privadas de Educação Profissional”. 

2008 - Lei 11.741 introduziu importantes alterações no Capítulo III 

do Título V da LDB, o qual passou a tratar "da Educação Profissional e 

Tecnológica", além de introduzir uma nova Seção no Capítulo II do 

mesmo título, a seção IV-A, quarta "da Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio". 

2012 - Foram definidas as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, pela Resolução 

CNE/CEB nº 6/2012 com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 

11/2012. 

2014 - Em 25 de junho de 2014 foi sancionada a Lei nº 

13.005/2014, que aprovou o novo Plano Nacional de Educação prevê 

“oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas 

de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, 

na forma integrada à educação profissional”. E, prevê “triplicar as 

matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 

assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por 

cento) da expansão no segmento público”. 

2017- Lei nº 13.415/2007, que introduziu alterações na LDB (Lei nº 

9394/1996), incluindo o itinerário formativo "Formação Técnica e 

Profissional" no ensino médio. A nova redação da LDB refere-se aos 

critérios a serem adotados pelos sistemas de ensino em relação à 

oferta da ênfase técnica e profissional, a qual deverá considerar “a 

inclusão de vivências práticas de trabalho no setor produtivo ou em 

ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e fazendo uso, 

quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre 



aprendizagem profissional”, bem como “a possibilidade de concessão 

de certificados intermediários de qualificação para o trabalho, quando 

a formação for estruturada e organizada em etapas com 

terminalidade”. 
 


